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C O N T R A T O  n °  0 9 1 / 2 0 2 3  

 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 043/2023 

VIGÊNCIA: 22 DE DEZEMBRO DE 2023 A 22 DE DEZEMBRO DE 2024 

VALOR: R$ 7.560,00 (Sete mil e quinhentos e sessenta reais). 

 

 O MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o nº 04.215.013/0001-04, com sede na Av. 25 de Julho, nº 538, bairro Sede, cidade de Coronel Pilar, 

Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUCIANO 

CONTINI, brasileiro, maior, residente e domiciliado na Linha São Bartolomeu, interior, Município de 

Coronel Pilar, Estado do Rio Grande do Sul, portador do CPF nº 916.333.110-15 e Carteira de 

Identidade nº 1065638148, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, a empresa 

MABEL DE FÁTIMA DE FREITAS., CNPJ nº 35.015.996/0001-93, estabelecida à Rua José Mário 

Mônaco, 349, Bairro Centro, Bento Gonçalves/RS, neste ato representada por, MABEL DE FÁTIMA 

DE FREITAS, CPF nº 912.801.170-87, doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o 

presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do procedimento de Dispensa de Licitação nº 043/2023 e na proposta vencedora, e se regerá 

pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas 

alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

É objeto do presente a contratação da empresa prestadora dos serviços Contratação de 

Serviços de Medicina e Engenharia do Trabalho, se justifica na obrigatoriedade de atendimento aos 

ditames em especial a Portaria MTB n° 3.214/78, Decreto n° 3.048/99, eSocial, Normas 

Regulamentadoras – NR, Instruções Normativas do INSS, no que couber, e as Leis Municipais n° 

60/2001 e 426/2009: 

- PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – estabelecem 

diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do programa nas organizações, com o objetivo de 
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proteger e preservar a saúde de seus empregados em relação aos riscos ocupacionais, conforme 

avaliação de riscos do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR da organização. 

- Os Atestados de Saúde Ocupacional deverão atender os dispostos na NR 07 – Norma 

Regulamentadora 07, Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional – PCMSO, que deverá 

ser emitido por médico trabalhista, nas ocasiões de admissão, demissão, mudança de cargo e retorno 

ao trabalho. 

-  Inclusão no Sistema e emissão de relatórios de acordo com o eSocial – Software 

Integrado de Gestão Ocupacional que garante a agilidade operacional para a gestão dos leiautes e 

eventos de Saúde e Segurança Ocupacional exigidos pelo Governo Federal no eSocial. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 630,00 (Seiscentos 

e trinta reais) mensais, conforme consta na proposta, totalizando o valor de R$ 7.560,00 (Sete mil e 

quinhentos reais) aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a 

total execução do presente objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, 15 (quinze) dias após a 

apresentação da nota fiscal ou fatura correspondente à prestação dos serviços do mês 

imediatamente anterior, conforme Calendário de Pagamentos. 

 

Parágrafo Primeiro. Por ocasião dos pagamentos, o Contratante poderá efetuar o desconto 

dos valores de multas aplicadas à Contratada, eventualmente incidentes em função de inadimplência 

na execução do contrato. 

Parágrafo Segundo. Os impostos, taxas e contribuições federais, estaduais e municipais 

incidentes sobre a atividade da contratada ou sobre o preço pago são de responsabilidade exclusiva 

desta, nos termos das legislações aplicáveis, ficando facultada à Contratante a retenção ou desconto 

na fonte dos impostos de sua competência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 
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O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da assinatura, vigorando 

até o dia 21 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado no interesse e conveniência da 

Administração Pública, por prazo igual ou inferior ao ora pactuado, mantidas as demais condições 

contratuais, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro. Em caso de renovação contratual o valor poderá ser corrigido até o 

percentual Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM acumulado dos 12 (doze) meses anteriores. 

Parágrafo Segundo. O contrato poderá ser rescindido antes do termo fixado nesta Cláusula, 

desde que com prévio aviso justificado, por escrito, de no mínimo 30 (trinta) dias, por qualquer das 

partes, facultado ao Contratante, em vista do interesse e conveniência pública, exigir que a 

Contratada cumpra o dobro do prazo descrito, assegurado o pagamento proporcional pelo serviço já 

realizado. 

Parágrafo Terceiro. O Contratante poderá rescindir este contrato por ato administrativo 

unilateral nas hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei n° 8.666/93, sem que caiba à 

Contratada qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades que se mostrarem cabíveis em 

processo administrativo regular. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

ÓRGÃO 03: SEC. MUN. ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

2301 – Manutenção das Atividades da Sec. de Adm. Fin e Planejamento 

3.3.90.39.50.00 – Serviços Médico Hospitalar, Odontológico e laboratorial (3200) 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Fornecer a relação nominal dos trabalhadores, até a assinatura do contrato, contendo 

obrigatoriamente as seguintes informações: nome completo, RG, data de nascimento, sexo, 

município, estado civil, número de inscrição do trabalhador- NIT (PIS-PASEP), data de admissão, 

setor, cargo com código brasileiro de ocupação (CBO/TEM), função, nº do C.A. (Certificado de 

Aprovação MTE) do E.P.I (Equipamento de Proteção Individual). Estas informações são necessárias 

para elaboração do serviço e os atendimentos só iniciarão após o recebimento das mesmas. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e de 

sua proposta: 

 a) Ficar à disposição da CONTRATANTE durante o período de execução do serviço.  

 b) Deverá se responsabilizar pelas despesas decorrentes do deslocamento de seus 

profissionais até a sede da CONTRATANTE, pelo fornecimento de equipamentos de proteção e 

segurança e alimentação, bem como demais gastos necessários para a manutenção de seus 

profissionais;  

 c) Deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de cargo e função de 

seus profissionais, na data de início dos trabalhos, bem como comprovar a sua regularidade junto ao 

conselho de classe e demais órgãos competentes; 

 d) A CONTRATADA deverá realizar visitas mensais, compreendendo 4 (quatro) horas, por 

Técnica em Segurança do Trabalho. 

 e) A CONTRATADA deverá apresentar relatórios mensais dos serviços prestados, visado pelo 

representante legal da empresa;  

 f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 

CLÁUSULA NONA –DA GESTÃO DO CONTRATO 

 I - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão os servidores Fernanda 

Veronese, Secretária Municipal de Administração e Fazenda e Lucas Krenzel de Souza Mendes, 

Assessor de Planejamento, como Fiscal do Contrato. 

 II – Dentre as responsabilidades dos fiscais está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 a) advertência; 

 b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 Parágrafo Primeiro.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item . do presente 

documento poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 Parágrafo Segundo.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções.  

 Parágrafo Terceiro. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, caso houver ou será cobrada judicialmente. 

 Parágrafo Quarto. A aplicação das sanções previstas no item 6.4 deste documento não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 Parágrafo Quinto. Na aplicação da sanção prevista no item 6.4, alínea “b”, do presente 

documento, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

 Parágrafo Sexto. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 4.8 do 

presente documento o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

 Parágrafo Sétimo. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 Parágrafo Oitavo. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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 Parágrafo Nono. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 Parágrafo Décimo. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 b) pagamento da multa; 

 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

 d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  

 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, por: 

 I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 

causa à extinção; 

 II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 

 III – Por decisão arbitral ou judicial. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 As partes elegem o foro da Comarca de Garibaldi para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 
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 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias vias de 

igual teor e forma. 

 

Coronel Pilar, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

   MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR 
LUCIANO CONTINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
   CONTRATANTE 

 
 

MABEL DE FÁTIMA DE FREITAS. 

MABEL DE FÁTIMA DE FREITAS 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: Visto,                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                                                   Aloísio De Nardin 

________________________                  OAB/RS Nº 64.849 

                  Assessoria Jurídica   

_______________________ 

 


